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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70079589800 (Nº CNJ: 0324192-84.2018.8.21.7000)

2018/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE NOVA ROMA DO SUL.  ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 865/2007. LIMITE ETÁRIO. IADADE MÁXIMA. CARGO DE PROFESSOR. RAZOABILIDADE. 
1. É inconstitucional a fixação de limite máximo etário para o cargo de professor. Ausência de justificativa racional para a imposição de limite máximo de 45 anos de idade, uma vez que se trata de atividade predominantemente intelectual, sem demanda de excepcional esforço físico que não recomende sua assunção por indivíduo de idade mais avançada.

2. Violação dos artigos 7º, inciso XXX, e 39, §3°, da Constituição Federal; e artigos 8º, 19, caput, e 29, inciso XIV, alínea c, da Constituição Estadual.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079589800 (Nº CNJ: 0324192-84.2018.8.21.7000)


	Comarca de Antônio Prado

	COLENDA 4 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ROMA DO SUL 


	INTERESSADO

	NIVALDA MARIA ROSSI DE BASTIANI 


	INTERESSADO

	DARCILA CAGNIN PANAZZOLO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Rinez da Trindade e Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes.

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2018.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

A Colenda 4ª Câmara Cível deste Tribunal suscitou o presente INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE, por meio do aresto de fls. 21/26, nos autos do Reexame Necessário nº 70078885092, Relator o eminente Des. Alexandre Mussoi Moreira. 

Tratava-se de Mandado de Segurança que tramitou na Comarca de Antônio Prado, ajuizado por Nivalda Maria Rossi de Bastiani e Darcila Cagnin Panazzolo, em face do Prefeito Municipal de Nova Roma do Sul/RS.

Restou assim ementado o acórdão que deu origem ao presente incidente:

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE NOVA ROMA DO SUL. INGRESSO EM CARGO PÚBLICO. LIMITAÇÃO ETÁRIA. CARGO DE PROFESSOR. 45 ANOS. ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº 865/07. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CLÁUSULA DE RESRVA DE PLENÁRIO. SÚMULA VINCULANTE Nº 10 DO STF.

Havendo discussão acerca da constitucionalidade do requisito etário, previsto no Anexo I da Lei Municipal nº 865/07, para o ingresso no cargo de Professor, no âmbito do Município de Nova Roma do Sul, em razão de aparente afronta ao disposto no art. 7º, XXX, da CF, consideradas as atribuições do cargo, impõe-se suscitar incidente de inconstitucionalidade, em observância ao princípio da reserva de plenário. Súmula Vinculante nº 10 do STF.

Suscitaram Incidente de Inconstitucionalidade. Unânime. 

O objeto da presente arguição incidental é a afirmada inconstitucionalidade da fixação de limite etário máximo para o cargo de professor, constante do Anexo I da Lei Municipal nº 865/2007. Prima facie, a norma objeto deste controle difuso de constitucionalidade mostra-se contrária ao disposto no artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal.

O Ministério Público exarou parecer opinando pelo acolhimento do incidente (fls. 12/25).
É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

O Anexo I da Lei nº 865, de 31 de maio de 2007, do Município de Nova Roma do Sul, institui que:

“Anexo I

CARGO: PROFESSOR

ATRIBUIÇÕES:

a) Descrição Sintética: Participar do processo de planejamento e elaboração da proposta pedagógica da escola; orientar a aprendizagem dos alunos; organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino.

b) Descrição Analítica: Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; levantar e interpretar os dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do aluno; estabelecer os mecanismos de avaliação; implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; organizar registros de observação dos alunos; participar de atividades extra-classe; realizar trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; integrar órgãos complementares da escola; executar tarefas afins com a educação.

FORMA DE PROVIMENTO:

Ingresso por concurso público de provas e títulos, realizado para a educação infantil e/ou séries iniciais do ensino fundamental e para as séries finais do Ensino Fundamental.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Instrução; formação em curso superior de graduação plena com habilitação específica; ou curso normal superior, admitida como formação mínima a obtida em nível médio, na modalidade normal, para o exercício da docência na

Educação Infantil e/ou séries iniciais do Ensino Fundamental.

Formação de curso superior de graduação plena correspondente a área de conhecimento específico, ou complementação pedagógica, nos termos da lei vigente, para o exercício da docência nas séries finais do Ensino

Fundamental.

Idade: Mínima: 18 anos

Máxima: 45 anos” (Grifei).
Trata-se de lei que institui o plano de carreira do magistério público do Município de Nova Roma do Sul, assim como respectivo quadro de cargos e funções. É notável que o excerto supratranscrito estabelece um limite de idade para que seja exercido o cargo de professor. Nada obstante, tal baliza não se mostra necessária ou razoável ante as atribuições do cargo.

O artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, veda que haja discriminação motivada pela idade do trabalhador, o que se aplica ao servidor público por força do artigo 39, §3º, da Magna Carta.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(...)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; (...) (Grifei).

Por seu turno, a Constituição Estadual também o faz em seu artigo 29, inciso XIV, em relação aos servidores públicos civis:

Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)

XIV - proibição de diferenças de remuneração, de exercício de funções e de critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; (...) (Grifei).

Somente é possível estabelecer critérios admissionais diferenciados quando a natureza do cargo o exigir. Em outras palavras, quando as atribuições do cargo não forem compatíveis com determinadas características ou circunstâncias pessoais do indivíduo, é possível estabelecer requisitos excludentes. Assim determina o artigo 39, §3º, da Constituição Federal:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.                         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) (...)
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.  (Grifei).
De outro lado, o artigo 37, inciso I, da Constituição Federal preconiza que os requisitos para preenchimento de cargo público serão estabelecidos em lei. 

No contexto delineado, fica nítido que os requisitos que restringem o acesso ao serviço público devem ser motivados pelas peculiaridades das atribuições do cargo, assim como devem ser estabelecidos através de lei. É o que leciona o Enunciado nº 683 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: 

Súmula nº 683. STF. O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.
A bússola utilizada para julgar se a discriminação imposta é constitucional repousa no princípio da razoabilidade, insculpido no artigo 19, caput, da Constituição Estadual.

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95) (Grifei). 

A razoabilidade se pauta pelo bom-senso, proporcionalidade e adequação. Por conseguinte, há necessidade de haver coerência lógica, sensatez e análise de conveniência, ao se fixar um limite etário para determinado cargo público. 

Conforme a doutrina, 

      “A validade dos requisitos de participação e dos critérios de julgamento depende da sua adequação e necessidade diante das virtudes desejáveis para o futuro servidor público, tal como da compatibilidade da exigência com os valores constitucionais fundamentais.

      É impossível afirmar a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma exigência sem examinar as circunstâncias. Toda exigência apresenta cunho de instrumentalidade, no sentido de que se relaciona com determinados fins buscados. Se esse vínculo de instrumentalidade for defeituoso por inadequação ou excesso, haverá infração ao princípio da isonomia.

     Por isso, é impossível afirmar que a vedação à participação em concurso público a uma pessoa portadora de deficiência visual será necessariamente inconstitucional. Isso dependerá da natureza das atribuições inerentes ao cargo. Haverá situações em que o desempenho da competência própria do cargo pressuporá a existência de certas habilidades físicas ou de outras condições materiais ou imateriais, mas, em todo caso, não poderá o Estado furtar-se ao princípio da motivação” (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo [livro eletrônico]. 5.ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2018).
As atividades de professor não justificam, racionalmente,  a imposição de limite máximo de idade, uma vez que se trata de atividade predominantemente intelectual, sem demanda de excepcional esforço físico que não recomende sua assunção por indivíduo de idade mais avançada.

Nesse sentido, leciona o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE IDADE MÁXIMA. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. A lei pode limitar o acesso a cargos públicos, desde que as exigências sejam razoáveis e não violem o art. 7º, XXX, da Constituição. Entretanto, não se pode exigir, para o exercício do cargo de médico da Polícia Militar, que o candidato seja jovem e tenha vigor físico, uma vez que tais atributos não são indispensáveis ao exercício das atribuições do cargo. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AI 486439 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-05 PP-00930) (Grifei).

O mesmo vem decidindo esta Corte:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- LEI DO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - LIMITE DE IDADE - INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O limite de idade para o provimento de cargos públicos, quer em edital de concurso público, quer por fixação em lei, deve se amparar em critérios de razoabilidade lógica e justificativa racional, atendendo à natureza das funções para as quais estão sendo recrutados os candidatos. 2. O importante, quando se trata de limite de idade máxima fixada em lei, é o exame das atribuições de cada cargo,para se aferir a razoabilidade do limite. 3. Impõe-se, na espécie, perquirir se os limites máximos estabelecidos para os cargos indicados violam o princípio constitucional que proíbe a adoção de critérios discriminatórios na admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil, conforme previsão do artigo 7º, inciso XXX, da Constituição Federal, disposição que se aplica aos servidores públicos nos termos do § 3º do artigo 39 da Carta Magna e que deve ser obrigatoriamente observado pelos Municípios, por força dos artigos 8º, caput, e 29, XIV, da Constituição Estadual. 4. Havendo, como no caso dos autos, conforme se verifica nos Anexos, atribuições em sua maioria burocráticas, afigura-se, em um primeiro momento, razoável que não se imponha limite etário para o provimento dos respectivos cargos. 5. Quanto aos cargos de operador de máquinas, operário, vigilante e servente, também deve ser afastada a limitação etária estabelecida nos Anexos da legislação impugnada, o que revela a inconstitucionalidade de toda a limitação etária estabelecida na legislação do Município de Almirante Tamandaré, ora impugnada. 6. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021529128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 16/06/2008) (Grifei).

Ementa: CONSTITUCIONAL. CONCURSO PUBLICO. LIMITE DE IDADE. AUSENCIA. MAGISTERIO MUNICIPAL. RAZOABILIDADE. 1. O ACESSO AOS CARGOS PUBLICOS CIVIS SO PODE SER IMPEDIDO, EM RAZAO DA IDADE, SE HOUVER RAZOABILIDADE. TAL LIMITE SE MOSTRARA ADMISSIVEL, POREM, NAQUELAS HIPOTESES EXPLICITA OU IMPLICITAMENTE PREVISTAS NA PROPRIA CONSTITUICAO OU QUANDO O EXIGIR A NATUREZA DO CARGO. INTELIGENCIA DO ART.39, PAR-3, DA CF/88, COM A REDACAO DA EC 19/98. ORIENTACAO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DE QUE NAO E RAZOAVEL ESTABELECER LIMITE DE IDADE PARA O CARGO DE PROFESSOR. 2. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 599204617, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Carlos Stangler Pereira, Redator: Araken de Assis, Julgado em 22/11/1999) (Grifei).

É notório que o bom desempenho das atividades exigidas do titular do cargo de professor não estão vinculadas à idade. Portanto, não é razoável exigir um limite etário máximo. 

Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE a presente arguição, para declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade do Anexo I Lei nº 865, de 31 de maio de 2007, do Município de Nova Roma do Sul, no que toca ao limite etário máximo de 45 anos para o cargo de professor, ante a violação dos artigos 7º, inciso XXX, e 39, §3°, da Constituição Federal; e artigos 8º, 19, caput, e 29, inciso XIV, alínea c, da Constituição Estadual. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70079589800, Comarca de Antônio Prado: "JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
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